
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.599 - SP (2015/0159109-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JAIRO GARBATO 
ADVOGADO : EMILIO DE JESUS OLIVEIRA JUNIOR 
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO JARDIM NOVO MUNDO 
ADVOGADO : DENIS W O FONTANA ROSA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ.  DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
1. A tese veiculada nos artigos apontados como violados no recurso especial não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de ser indispensável o 
prequestionamento para o conhecimento do recurso especial, mesmo nas 
hipóteses que versem acerca de matéria de ordem pública.
3. O dissídio jurisprudencial não restou caracterizado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois  não basta a mera 
transcrição de ementas ou de excertos do julgado alegadamente dissidente, sem 
exposição das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
4. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.599 - SP (2015/0159109-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JAIRO GARBATO contra decisão 

que negou seguimento ao recurso especial.

O agravante sustenta que "(...) a matéria objeto do art. 3º, do CPC, é de ordem 

pública, podendo ser reconhecida de ofício, em qualquer tempo e grau processual, por ser uma 

das condições da ação" (e-STJ fl. 616).

Alega que "o prequestionamento foi realizado no mínimo de forma implícita, 

portanto a admissibilidade do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional é 

patente, vez que presente a infração ao art. 3º, do Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 617).

Aduz que foi realizado o cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e paradigma.

Por fim, requer o provimento do presente regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.599 - SP (2015/0159109-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Correta a aplicação da Súmula nº 211/STJ, visto que a matéria versada no art. 3º 

do Código de Processo Civil, apontado como violado no recurso especial, não foi objeto de 

debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de 

declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não indicou a parte 

recorrente a contrariedade ao art. 535 do CPC, motivo pelo qual, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo Tribunal a quo." 

Ademais, não prospera o argumento de que o tema em foco, ausência de 

interesse de agir, (art. 3º do CPC), encerraria questões de ordem pública, que a legislação de 

regência impõe o conhecimento de ofício pelo órgão julgador, porquanto assente nesta Corte 

que mesmo as matérias de ordem pública devem observar o requisito do prequestionamento 

viabilizador da instância especial.

Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE. 
EXPOSIÇÃO INCOMPREENSÍVEL DA IRRESIGNAÇÃO. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DA TESE. IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS CENTRAIS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPRESCINDIBILIDADE.  
1. Em sede de recurso especial, ainda que a matéria de ordem pública seja 
ventilada em contrarrazões, é indispensável, para que não ocorra supressão 
de instância, que a tese tenha sido apreciada pela origem, sendo que o seu 
acolhimento também não pode resultar em reformatio in pejus. Precedentes.
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido".
(REsp 847.950/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado 
em 24/5/2011, DJe 2/6/2011 - grifou-se)
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"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. LITISPENDÊNCIA.  MATÉRIA NÃO 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM TAMPOUCO OBJETO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA MANTIDA. 
1 -  A suposta litispendência entre ações civis públicas não foi decidida no 
acórdão proferido em sede de apelação e tampouco naquele que decidiu os 
aclaratórios.
2 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de ser indispensável o prequestionamento para o conhecimento do 
recurso especial, mesmo nas hipóteses que versem acerca de matéria de 
ordem pública, como no caso de litispendência.
3 - A veiculação de tese nova em sede de embargos de declaração, sob a 
roupagem de omissão, demonstrou o nítido caráter protelatório do recurso, 
impondo sua rejeição, com aplicação de multa nos termos do art. 538, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.
4 - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO". 
(AgRg nos EDcl no REsp 815.749/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 1º/5/2011, DJe 24/5/2011 - 
grifou-se).

No tocante ao dissenso pretoriano, a decisão agravada deve ser mantida, pois a 

falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, restando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial. 

Ademais, a tese de dissídio jurisprudencial, diante das normas legais regentes da 

matéria (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c o art. 255 do RISTJ), exige confronto entre 

trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na 

espécie. 

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0159109-0 AREsp 738.599 / SP

Números Origem:  040075955  20130000049891  4280014  4280014000  92142840320058260000  
994051174292

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIRO GARBATO
ADVOGADO : EMILIO DE JESUS OLIVEIRA JUNIOR
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO JARDIM NOVO MUNDO
ADVOGADO : DENIS W O FONTANA ROSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIRO GARBATO
ADVOGADO : EMILIO DE JESUS OLIVEIRA JUNIOR
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO JARDIM NOVO MUNDO
ADVOGADO : DENIS W O FONTANA ROSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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